
As ocupações de insti-
tuições de ensino co-
mo forma de protesto

a duas proposições que trami-
tam no Congresso Nacional –
a PEC nº 55, que estabelece
um teto para gastos públicos,
e a MP 746, que reforma o
Ensino Médio – foram deba-
tidas, ontem, em audiência
conjunta das comissões de
Cidadania e Educação. Como
encaminhamento do debate,
um grupo de trabalho será
criado na Assembleia Legisla-
tiva para impedir a ocorrência
de ações desproporcionais
contra estudantes durante as
manifestações.

“O objetivo da convoca-
ção foi estabelecer o diálogo
republicano com vistas a ga-
rantir o direito de manifesta-
ção contra as medidas do Go-
verno Federal. O grupo de tra-
balho (GT) será composto por
deputados da Casa, junto com
a Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB-PE), o Minis-
tério Público de Pernambuco
e a Associação de Juízes para
a Democracia (AJD)”, de-
clarou o deputado Edilson Silva
(PSOL), presidente da Comis-
são de Cidadania. O parla-
mentar informou que a pri-
meira reunião do GT ocorrerá
na próxima terça (22), às 10h,
no Ginásio Pernambucano.

Conhecida como PEC do
Teto dos Gastos Públicos, a
Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 55 prevê que, nos
próximos 20 anos, os gastos
dos três poderes, do Ministé-
rio Público da União e da De-
fensoria Pública da União só
poderão ser reajustados com
base na inflação do ano ante-
rior.  Na avaliação da estudan-
te Raniele Vital, que represen-
ta o movimento de ocupação
da Universidade de Pernam-
buco (UPE), essa proposta “se
apresenta como medida doce

para setores ricos da popula-
ção e amarga para o povo”.
“Isso representa perigo para o
futuro do País. Taxar grandes
fortunas e reformar o sistema
tributário, por exemplo, seria
mais eficaz. O que não se po-
de fazer é ajustar fazendo com
que a conta seja paga pela
população”, argumentou.

Já Nicolas Gomes, repre-
sentante da ocupação na Es-
cola de Referência Professor
Cândido Buarque, no Recife,
pronunciou-se contra o que
chama de “criminalização do
movimento”. “A mídia tem
nos tratado como baderneiros
e a Polícia Militar tem impedi-
do a entrada de estudantes nas
escolas, como ocorreu no dia
8 (de novembro)”, destacou.
Estudante do campus Agreste
da Universidade Federal de
Pernambuco (UFPE) Iane
Moraes declarou que “o mo-
vimento é uma luta pelo futu-
ro e contra o congelamento
dos recursos da educação”.

Acerca da Medida Provi-
sória nº 746, que visa reformar
o Ensino Médio, a presidente
da Comissão de Educação,
deputada Teresa Leitão, argu-
mentou que “não se trata de
uma mera mudança da estru-
tura curricular”. “Representa
o rompimento com a concep-
ção sistêmica da educação; a
obstacularização do debate
sobre o regime de colabora-
ção entre Estados e municí-
pios, já em curso; além da re-
dução da importância do Con-
selho Nacional de Educação”,
frisou. AMPjá foi tema de de-
bate na Comissão de Educa-
ção, em outubro, com partici-
pação de representante do Mi-
nistério da Educação (MEC).
“Apresença desses jovens ho-
je nesse prédio secular enseja
a necessidade de rejuvenesci-
mento da forma de governar,
porque não dá para governar
sem ouvir os sujeitos ativos do
processo”, analisou a parla-
mentar.

Durante a audiência, tam-
bém houve manifestação de
estudantes contrários às ocu-
pações, com movimentos co-
mo o UFPE Livre, UFRPE
Livre, UPE Livre e IFPE Li-
vre.  “Nosso grupo não é con-
tra nem a favor da PEC 55,
mas acreditamos que não é in-
vadindo prédios e impedindo
aulas que se resolve essa ques-
tão. Apenas queremos nossas
aulas de volta, e esse é um de-
sejo da maioria dos alunos”,
avaliou Leonardo Samico,
integrante do UFRPE Livre.
Glauciano Júnior, estudante
de Educação Física e membro
do movimento UFPE Livre,
afirmou que não houve as-
sembleia de estudantes no seu
curso e, mesmo assim, as au-
las foram interrompidas: “Ob-
servamos vários casos em que
salas foram trancadas e alunos
e professores impedidos de
realizar seu papel dentro da
Universidade. Vários momen-
tos em que vozes discordantes

são silenciadas mostram o ca-
ráter totalitário e vertical desse
movimento”.  

Também em contraponto
às ocupações, a deputada Pris-
cila Krause (DEM) defendeu
a proposta do Governo Te-
mer: “APEC 55, na realidade,
não corta gastos com educa-
ção, mas obriga os governan-
tes a fazerem escolhas, pois o
dinheiro público não é infi-
nito”. Hostilizada em alguns
momentos com vaias e gritos,
a democrata declarou que
“gostaria de ter visto ocupa-
ções também em 2015, quan-
do o Governo Dilma fez di-
versos cortes na Educação”.
Sobre as hostilidades, a parla-
mentar falou que a audiência é
uma “reunião democrática, e a
manifestação de cada um de-
monstra quem é tolerante ou
intolerante”.

Representantes da OAB-
PE, do Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) e da
Associação Juízes para a De-

mocracia rechaçaram o uso
de violência policial contra as
manifestações estudantis.
“Aqui temos cartazes tanto
contra como a favor das ocu-
pações, o que é parte do di-
reito de expressão que deve
ser defendido para todas as
pessoas. O Estado precisa
aprender a lidar com essa di-
vergência. Não vamos admi-
tir o uso da violência pela for-
ça policial contra os estudan-
tes ou contra qualquer cida-
dão que esteja exercendo seu
direito de se manifestar”, de-
clarou o representante da Co-
missão de Direitos Humanos
da OAB-PE, César Jorge Ro-
cha. O promotor estadual
Westei Conde ressaltou que
eventuais reintegrações de
posse só podem ser realiza-
das mediante decisão judi-
cial, e que possíveis abusos
contra alunos em manifesta-
ções serão apurados pela Pro-
motoria de Direitos Huma-
nos do MPPE.
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ATO Nº 988/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no exercício de suas atribuições regimentais e
constitucionais, considerando os ofícios de        nº 21/2016 e nº 46/2016, e, conforme as disposições da Lei nº 12.777, de 23 de março
de 2005, com as alterações promovidas pela Lei nº 12. 851, de 04 de julho de 2005, do art. 4º da Lei nº 12.961, de 20 de dezembro de
2005, da Lei nº 13. 854, de 20 de agosto de 2009, da Lei      nº 14.021, de 26 de março de 2010, da Lei nº 14.659, de 09 de maio de
2012, da Lei nº 15.160, de 27 de novembro de 2013 e da Lei nº 6.123/68 em consonância com a Resolução de nº 834, de 21 de setembro
de 2007,
RESOLVE: progredir os servidores efetivos abaixo relacionados, do quadro de pessoal permanente deste Poder Legislativo, com efeitos
financeiros retroativos ao dia 01 de julho de 2016, relativo ao período de apuração de julho de 2015 a junho de 2016, de acordo com o
resultado final apresentado pela Comissão de Avaliação de Desempenho.

CLASSE I
PROGRESSÃO

Do nível de remuneração NI08 para o nível de remuneração NI 09

389 José Humberto de Moura Cavalcanti Filho

264 Marluce Henrique Lyra

485 Sebastião Ignácio de Oliveira Júnior

CLASSE II
PROGRESSÃO

Do nível de remuneração NII06 para o nível de remuneração NII07

539 Maria Izabel Cabral da Fonseca

Do nível de remuneração NII 08 para o nível de remuneração NII09

377 Joseneide Maria Florêncio de Oliveira

426 Maria Auxiliadora Fonseca de Sena

Do nível de remuneração NII09 para o nível de remuneração NII10

526 Alcidézio Barbosa de Moura

417 Edvaldo Florêncio da Silva

524 George Wilson de Queiroz Campos

356 Jairo Cordeiro dos Santos

224 Jose Newton de Oliveira Sales

433 Liliane Cavalcanti Barreto Campello Pinteiro

334 Mônica Grassano Gouvea de Melo

CARGOS EM PROCESSO DE EXTINÇÃO
ART. 30 DA LEI Nº 12.777 DE 23 DE MARÇO DE 2005

PROGRESSÃO

Do estágio salarial GBC2E8 para o estágio salarial GBC2E09

186 Álvaro José dos Santos

263 João Aureliano de Oliveira

Do estágio salarial GBC2E9 para o GBC2E10

528 Kátia Helena Vasconcelos Cavalcante

260 Sebastião Ferreira da Silva

Sala Torres Galvão, 18 de novembro de 2016.

Deputado Guilherme Uchôa
Presidente

ATO Nº 989/16
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, tendo em vista a Instituição da Medalha
Comemorativa em Celebração ao Centenário de Nascimento do Ex-Governador Miguel Arraes de Alencar, através da Resolução nº
1.310, de 28 de agosto de 2016, as indicações proferidas pelos Senhores Deputados Aluísio Lessa, Guilherme Uchôa, Henrique Queiroz,
Joel da Harpa, Júlio Cavalcanti, Lucas Ramos, Ricardo Costa, Rodrigo Novaes, Silvio Costa Filho e Simone Santana, aprovadas pela
Comissão de julgamento, que encaminhou o Ofício nº 01/2016, e após deliberação da Mesa Diretora, em reunião realizada no dia 16 de
novembro de 2016. 

RESOLVE:

Conceder a Medalha Comemorativa em Celebração ao Centenário de Nascimento do Ex-Governador Miguel Arraes de Alencar às
seguintes personalidades: 

Sr. Adilson Gomes Silva; 
Sra. Ana Lúcia Arraes de Alencar; 
Sr. Carlos Siqueira; 
Sr. Cyro de Andrade Lima; 
Sr. Edson José Machado;
Sr. Geraldo Freire dos Santos;
Sr. Germano de Vasconcelos Coelho;
Sr. Gerson Carneiro Leão; 
Sr. Gil Sormany Beserra;
Sr. Ivan Rodrigues da Silva; 
Sra. Maria Antonieta da Rocha Cruz;
Sra. Maria Evangelina Carneiro Campos;
Sr. Ranilson Brandão Ramos;
Sr. Raul Henry; e  
Sr. Sebastião Pereira Lima; 

Sala Torres Galvão, em 18 de novembro de 2016.

GUILHERME UCHÔA
Presidente 

Centésima Décima Quarta Reunião Ordinária da Segunda Sessão Legislativa Ordinária da Décima Oitava Legislatura, realizada
em 21 de novembro de 2016, às 14:30 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Projeto de Resolução n° 1092/2016
Autora: Mesa Diretora

Concede licença em caráter Cultural ao Deputado Sílvio Costa Filho, no período de 21 a 29 de novembro de 2016, quando estará em
viagem à Portugal, sem ônus para este Poder.

(Parecer da Mesa Diretora nº 3181)

DIÁRIO OFICIAL DE - 18/11/2016

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária n° 261/2015
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Dep. Rodrigo Novaes

Altera o art. 6º da Lei nº 12.753, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre o comércio, o transporte, o armazenamento, o uso e
aplicação, o destino final dos resíduos e embalagens vazias, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes
e afins, bem como o monitoramento de seus resíduos em produtos vegetais, e dá outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 7ª, 8ª, 9ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 24/02/2016

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária n° 899/2016
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Dep. Zé Maurício

Estabelece critérios para o descarte apropriado dos filmes de radiografias utilizados em exames médicos e odontológicos, no âmbito do
Estado de Pernambuco e dá outras providências.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª, 7ª, 9ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 24/08/2016

Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2016 ao Projeto de Lei Ordinária n° 936/2016
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Dep. Ricardo Costa

Dispõe sobre a obrigatoriedade da inspeção quinquenal de segurança nas instalações de gás das unidades residenciais e comerciais
supridas por gás liquefeito de petróleo no Estado de Pernambuco.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª, 11ª e 12ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 12/10/2016

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 1012/2016
Autor: Poder Executivo 

Modifica as Leis nº 10.489, de 2 de outubro de 1990, e nº 14.924, de 18 de março de 2013, relativamente à distribuição da parcela do
ICMS que é destinada aos Municípios.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 08/10/2016

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária n° 1016/2016
Autor: Dep. Waldemar Borges

Declara de Utilidade Pública à Associação PODE -  Portadores de Direitos Especiais.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 11/10/2016

Primeira Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária n° 1024/2016
Autora: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Autor do Projeto: Dep. Bispo Ossésio Silva

Institui, no Calendário de Eventos do Estado de Pernambuco, o Dia Estadual da Corrida da Consciência Negra, a ser comemorado
anualmente no terceiro sábado do mês de novembro, no Estado de Pernambuco, e dá outras providências.

Ordem do Dia

Atos

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Augusto
César; 2º Vice-Presidente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 1º Secretário, Deputado Diogo Moraes;
2º Secretário, Deputado Vinícius Labanca; 3º Secretário, Deputado Romário Dias; 4º Secretário,
Deputado Eriberto Medeiros; 1° Suplente, Deputado André Ferreira; 2° Suplente, Deputado Rogério
Leão; 3° Suplente, Deputado Beto Accioly; 4° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-
Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Cristiane Alves de Lima; Secretária-Geral
da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo;  Superintendente de Planejamento e Gestão
- Sheila Carina de Aquino Cunha; Superintendente Administrativo - Maria do Socorro Christiane
Vasconcelos Pontual; Superintendente de Gestão de Pessoas - Maria Margarida Freire Novaes; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Superintendente de Segurança Legislativa - Tenente
Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo -
Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - Sebastião
Rufino; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor Executivo -
Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Dourado; Chefe do Departamento
de Imprensa - Helena Castro de Alencar; Editora - Verônica Barros; Subeditores - Cláudia Lucena e Isabelle Costa Lima;
Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro e Luciano Galvão Filho; Fotografia: Roberto
Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa, João Bita, Rinaldo Marques e
Henrique Genecy (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior e Anderson Galvão;
Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX
3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Pareceres Favoráveis das 1ª, 3ª, 5ª e 11ª Comissões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 26/10/2016

Discussão Única da Indicação n° 5539/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Caruaru e ao Secretário Estadual das Cidades no sentido de regularizarem a Coleta de
Lixo nas ruas do bairro Petrópolis, no município de Caruaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5540/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Olinda e ao Secretário Estadual das Cidades no sentido de regularizarem a Coleta de
Lixo nas ruas do município de Olinda.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5541/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito da Ilha de Itamaracá e ao Secretário Estadual das Cidades no sentido de regularizarem a
Coleta de Lixo nas ruas da Ilha de Itamaracá.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5542/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, à Prefeita de Capoeiras e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de implantarem o
Programa de Apoio às Ações de Convivência com o Semiárido no Município de Capoeiras.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5543/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de São João e ao Secretário Estadual das Cidades no sentido de regularizarem a Coleta
de Lixo nas ruas do município de São João.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5544/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Correntes, ao Secretário Estadual das Cidades e ao Secretário Municipal de
Infraestrutura no sentido de regularizarem a Coleta de Lixo nas ruas do município de Correntes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5545/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Feira Nova, ao Secretário Estadual de Saúde e à Secretária Municipal de Saúde no
sentido de viabilizarem melhorias para o Hospital Josefa Eusébia Rocha, situado no município de Feira Nova.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5546/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Sairé, ao Secretário Estadual de Saúde e ao Secretário Municipal de Saúde no sentido
de viabilizarem melhorias para a Unidade Mista de Saúde Otília Mendonça, situado no município de Sairé.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5547/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Custódia e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de implantarem o
Programa de Apoio às Ações de Convivência com o Semiárido no Município de Custódia.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5548/2016
Autor: Dep. Adalto Santos

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito de Lagoa do Carro, ao Secretário Estadual de Saúde e à Secretária Municipal de
Saúde no sentido de viabilizarem melhorias para o Hospital Municipal Simeão Ribeiro Lemos, situado no município de Lagoa do
Carro.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5549/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e ao Secretário de Educação no sentido de incluírem nas metas do
projeto: Expansão da Oferta de Bibliotecas Públicas, o município de Serrita.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5550/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e ao Secretário de Desenvolvimento Social, Criança e Juventude
no sentido de incluírem no Plano Operativo da Atividade: Acolhimento Protetivo de Crianças e Adolescentes, o município de
Poção.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5551/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de incluírem
nas metas do projeto: Ampliação do acesso a Água para famílias do meio rural, o município de Iati.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5552/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e ao Secretário de Educação no sentido de incluírem nas metas da
Atividade: Ampliação do Programa Escola Aberta, o município de Jatobá. 

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5553/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO  ORDINÁRIA
Convoco, nos termos do art. 118, I, do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, os Deputados ÂNGELO FERREIRA (PSB),
EDILSON SILVA (PSOL), RAQUEL LYRA (PSDB), RICARDO COSTA (PMDB), RODRIGO NOVAES (PSD), ROMÁRIO DIAS (PSD),
SILVIO COSTA FILHO (PRB), TERESA LEITÃO (PT), TONY GEL (PMDB), membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes,
ADALTO SANTOS (PSB), ALUISIO LESSA (PSB), ANTÔNIO MORAES (PSDB), JÚLIO CAVALCANTI (PTB), PASTOR CLEITON
COLLINS (PP), PEDRO SERAFIM NETO (PDT), SOCORRO PIMENTEL (PSL), WALDEMAR BORGES (PSB), ZÉ MAURÍCIO (PP), para
se fazerem presentes à reunião a ser realizada às 10:30h (dez horas e trinta minutos) do dia 22 (vinte e dois) de novembro de 2016 (terça-
feira), no Plenário, à Rua da Aurora,631, Boa Vista, Recife/PE, onde estarão em pauta as seguintes proposições:

DISTRIBUIÇÃO:

I)PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
1)Projeto de Lei Complementar nº 1082/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.025, de 20 de junho de
2013, e a Lei Complementar nº 315, de 16 de dezembro de 2015.)

II)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1)Projeto de Lei Ordinária nº 1072/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa:  Institui a Semana Estadual de Conscientização
sobre a polineuropatia amiloidótica familiar - PAF.)
2)Projeto de Lei Ordinária nº 1073/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa:  Determina a identificação de bens públicos
municipais e estaduais por meio do brasão do Estado ou do Município e dá outras providências.)
3)Projeto de Lei Ordinária nº  1074/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Atribui competência ao Corpo de Bombeiros Militar
de Pernambuco - CBMPE para fiscalizar e credenciar os estabelecimentos, instrutores e avaliadores responsáveis pela formação dos
Bombeiros Civis .)
4)Projeto de Lei Ordinária nº  1075/2016, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização Sobre o Transtorno Afetivo Bipolar (TAB).)
5)Projeto de Lei Ordinária nº 1076/2016, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa:  Institui o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco e dá outras providências.)
6)Projeto de Lei Ordinária nº 1077/2016, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Altera a Lei nº 15.226, de 7 de janeiro de 2014,
que institui o Código Estadual de Proteção aos Animais no âmbito do Estado de Pernambuco)
7)Projeto de Lei Ordinária nº 1078/2016, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Obriga os estabelecimentos privados, no âmbito
do Estado de Pernambuco, a dispor, em suas salas de espera, de sistema de chamada para atendimento ao público acessível aos
portadores de necessidades especiais)
8)Projeto de Lei Ordinária nº 1079/2016, de autoria do Deputado Aluísio Lessa (Ementa: Inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado
de Pernambuco o Festival Arte e Cultura na Usina, no município de Água Preta.)
9)Projeto de Lei Ordinária nº 1081/2016, de autoria do Deputado Eduíno Brito (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização sobre a Depressão Infantojuvenil.)
10)Projeto de Lei Ordinária nº  1083/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.756, de 24 de janeiro de 2005,
que cria gratificação de exercício no âmbito da Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – CPRH).
11) Projeto de Lei Ordinária nº 1084/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, os imóveis que indica.).
Regime de urgência
12) Projeto de Lei Ordinária nº 1087/2016, de autoria da Mesa Diretora (Ementa: Dispõe sobre a revisão anual da remuneração dos
servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.)
13) Projeto de Lei Ordinária nº 1093/2016, do Governador do Estado (Ementa: Cria a Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de
Penalidades - CPAAP, no âmbito da Secretaria de Administração.)
14) Projeto de Lei Ordinária nº 1094/2016, do Governador do Estado (Ementa: Reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas internas de
gás natural termoelétrico destinado a usina termoelétrica.)
Regime de urgência
15) Projeto de Lei Ordinária nº 1095/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Modifica a Lei nº 14.721, de 4 de julho de 2012,
que institui sistemática de tributação referente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS para operações realizadas por estabelecimento comercial
atacadista de produtos alimentícios, de limpeza, de higiene pessoal, de artigos de escritório e papelaria e de bebidas..)
Regime de urgência
16) Projeto de Lei Ordinária nº 1096/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei Complementar nº 30, de 2 de janeiro
de 2001 que criou o Sistema de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado de Pernambuco - SASSEPE.)
17) Projeto de Lei Ordinária nº 1097/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Revoga a Lei nº 13.473, de 20 de junho de 2008,
que concede crédito presumido do ICMS ao estabelecimento industrial ou produtor de gipsita, gesso e seus derivados, na prestação de
serviço de transporte rodoviário interestadual de cargas..)
Regime de urgência
18 Projeto de Lei Ordinária nº 1098/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 15.723, de 9 de março de 2016,
que concede redução de base de cálculo do ICMS na saída interna de querosene de aviação com destino a prestador de serviço de
transporte aéreo de carga ou de passageiro.)
Regime de urgência
19) Projeto de Lei Ordinária nº 1099/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui as gratificações de presidente e membros
de comissões de licitação, no âmbito da administração direta, dos fundos, das fundações, das autarquias e das empresas públicas e
sociedades de economia mista dependentes do Tesouro Estadual..)

III)VETO TOTAL:
1) Veto Total, de autoria do Governador do Estado, ao Projeto de Lei Ordinária nº  725/2016, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa:
Obriga os empreendedores imobiliários a disponibilizarem ao consumidor informações a respeito de todos os seus empreendimentos)

DISCUSSÃO

I)PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº  707/2016, de autoria do Deputado Joel da Harpa (Ementa: Institui, no calendário oficial de eventos do Estado
de Pernambuco, a comemoração do dia das mães e dos pais e dá outras providencias..)
Relator: Deputado Romário Dias
2) Projeto de Lei Ordinária nº  1031/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa: Dispõe sobre a prioridade na emissão de
documentos que indica às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.)
Relator: Deputado Antônio Moraes
3) Projeto de Lei Ordinária nº  1055/2016, de autoria do Deputado Eduíno Brito (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos de
Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização sobre o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade..)
Relator: Deputado Aluísio Lessa
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1069/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza SUAPE - Complexo Industrial Portuário
Governador Eraldo Gueiros a aplicar percentual redutor incidente sobre o valor dos imóveis de sua propriedade.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Rodrigo Novaes
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1070/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.319, de 30 de dezembro de
2002, e a Lei nº 10.689, de dezembro de 1991 e revoga a Lei nº 10.851, de 28 de dezembro de 1992.)
Regime de urgência
Relator: Deputado Ricardo Costa
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1071/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 12.431, de 29 de setembro de 2003,
que institui a sistemática de tributação referente ao ICMS incidente nas operações com fios, tecidos, artigos de armarinho e confecções.)
Regime de urgência
Relatora: Deputada Teresa Leitão
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1072/2016, de autoria do Deputado Augusto César (Ementa:  Institui a Semana Estadual de Conscientização
sobre a polineuropatia amiloidótica familiar - PAF.)
8) Projeto de Lei Ordinária nº  1075/2016, de autoria do Deputado Zé Maurício (Ementa: Institui, no Calendário de Eventos do Estado de
Pernambuco, a Semana Estadual de Conscientização Sobre o Transtorno Afetivo Bipolar (TAB).)
9) Projeto de Lei Ordinária nº 1076/2016, de autoria do Deputado Diogo Moraes (Ementa:  Institui o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco e dá outras providências.)
10) Projeto de Lei Ordinária nº 1084/2016, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a alienar,
mediante licitação, os imóveis que indica.).
Regime de urgência

II)VETO TOTAL:
1) Veto Total, de autoria do Governador do Estado, ao Projeto de Lei Ordinária nº  725/2016, de autoria do Deputado Álvaro Porto (Ementa:
Obriga os empreendedores imobiliários a disponibilizarem ao consumidor informações a respeito de todos os seus empreendimentos)

RECIFE, 18 DE novembro DE 2016.

DEPUTADA RAQUEL LYRA
PRESIDENTE



Apelo ao Governador do Estado, ao Vice-Governador do Estado e ao Secretário de Saúde no sentido de incluírem nas metas da
atividade: Atenção Integral a Saúde da Mulher, o município de Moreno.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única da Indicação n° 5554/2016
Autor: Dep. Ângelo Ferreira

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário Estadual de Agricultura e Reforma Agrária e ao Presidente do IPA no sentido de
construírem duas passagens molhadas na Vila de Henrique Dias, sendo uma  sobre o Riacho Piutá e outra sobre o Riacho Pereiros, no
município de Sertânia.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2560/2016
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Voto de Aplausos à Matriz de Santa Teresinha, pela passagem dos 70 anos de fé e devoção da Festa de Santa Teresinha, no município
de Cumaru, realizada no período de 20 a 29 de outubro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2561/2016
Autora: Dep. Socorro Pimentel

Voto de Aplausos ao Centro Educacional do Araripe - CEA pelos seus 30 anos de contribuição para a formação dos cidadãos da Região
do Araripe.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2562/2016
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao Instituto Histórico e Geográfico da Vitória de Santo Antão, na passagem do 66º aniversário de fundação, dia 19 de
novembro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2563/2016
Autor: Dep. Joaquim Lira

Voto de Aplausos ao Revmo. Padre André Martins pela realização da 104ª Festa de Nossa Senhora do Livramento, que será realizada
entre os dias 18 e 27 de novembro do corrente ano no município de Vitória de Santo Antão – Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

Discussão Única do Requerimento n° 2564/2016
Autor: Dep. Ricardo Costa

Voto de Pesar pelo falecimento do Sr. José Severino dos Santos Pereira, conhecido como Mestre Alfaiate, fundador do Caboclinho Sete
Flechas, ocorrido no dia 11 de novembro de 2016.

DIÁRIO OFICIAL DE - 17/11/2016

MENSAGEM Nº 114/2016

Recife, 18 de novembro de 2016.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa Augusta Casa, Projeto de Lei em anexo, que altera a tabela 8.7 do anexo único
da Lei nº 14.249, de 14 de dezembro de 2010, que “dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações e sanções administrativas ao meio
ambiente”.

A proposição normativa em questão tem por finalidade alterar a Tabela 8.7 do Anexo I da Lei nº 14.249, de 2010, de modo a estabelecer
novo enquadramento aos empreendimentos avícolas, segundo o porte de cada produtor, para fins de definição dos valores a serem
cobrados a título de licenciamento ambiental. 

Destarte, atendendo a demanda do segmento específico, em geral composto por pequenos produtores cuja atividade reveste-se de
menor impacto ao meio ambiente, o texto proposto aprimora a legislação vigente no Estado de Pernambuco e, sobretudo, promove
adequado tratamento aos empreendimentos de avicultura. 

Na certeza de contar com o indispensável apoio para a apreciação do mencionado Projeto de Lei, aproveito a oportunidade para renovar
a Vossa Excelência e aos ilustres Deputados protestos de elevado apreço e de distinta consideração. 

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 18 de novembro de 2016.

RAUL JEAN LOUIS HENRY JÚNIOR
Governador do Estado em exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Projeto de Lei Ordinária N° 1100/2016
Ementa: Altera o Anexo I da Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010, que dispõe sobre licenciamento ambiental, infrações

e sanções administrativas ao meio ambiente.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A tabela 8.7 do Anexo I da Lei nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010, passa a vigorar com as seguintes modificações: 

“8.7 Avicultura

ÁREA CONSTRUÍDA EM ( M2)
Até 3000 Acima de 3.000 a 6.000 Acima de 6.000 a 10.000 Acima de 10.000 a 15.000 Acima de 15.000
B C D E F

”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no dia de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 18 de novembro de 2016.

RAUL JEAN LOUIS HENRY JÚNIOR
Governador do Estado em exercício

Às 1ª , 2ª , 3ª e 7ª  Comissões.

MENSAGEM Nº 115/2016

Recife, 18 de novembro de 2016.

Senhor Presidente,

Encaminho, para apreciação dessa Egrégia Assembleia, o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de
crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), com garantia da União,
oferecendo contragarantia do Estado.

Com essa autorização, o Estado poderá negociar com a Caixa Econômica Federal a contratação da linha de Financiamento à
Infraestrutura e ao Saneamento (FINISA), com objetivo de viabilizar a execução de obras e suas contrapartidas, bem como para cobrir
custos adicionais de empreendimentos relevantes e assim dar continuidade na realização de Metas Prioritárias contidas no Mapa da
Estratégia 2015-2018.

Os recursos resultantes do financiamento autorizado serão obrigatoriamente aplicados nas despesas de capital constantes do Plano
Plurianual e dos Orçamentos Anuais do Estado.

Na certeza de contar com o indispensável apoio para apreciação deste Projeto, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência e Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta consideração, solicitando a adoção do regime de urgência de
previsto no art. 21 da Constituição Estadual.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 18 de novembro de 2016.

RAUL JEAN LOUIS HENRY JÚNIOR
Governador do Estado em exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado GUILHERME UCHÔA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Projeto de Lei Ordinária N° 1101/2016
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa Econômica Federal - CEF.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar financiamento junto à Caixa Econômica Federal - CEF, até o valor de R$
600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais), mediante prestação de garantia pela União e de contragarantia pelo Estado,
observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito, as normas do agente financeiro e as
condições específicas.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado nesta Lei serão obrigatoriamente aplicados nas despesas de
capital constantes do plano plurianual e dos orçamentos anuais do Estado.

Art. 2º Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a vincular como contragarantia, relativamente ao empréstimo de que trata
a presente Lei, em caráter irrevogável e irretratável, de modo pro solvendo, as receitas próprias previstas no art. 155 e as
receitas previstas no art. 157 e na alínea “a” do inciso I e no inciso II do art. 159, todos da Constituição da República Federativa
do Brasil, ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito
admitidas.

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput, fica o Poder Executivo autorizado a vincular, mediante
prévia aceitação da Caixa Econômica Federal, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do
contrato celebrado.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou como
créditos adicionais, suplementares e especiais, nos termos do § 1º do inciso II do art. 32 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de
maio de 2000.

Art. 4º O Poder Executivo consignará nas leis orçamentárias anuais do Estado, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para
empréstimos, financiamentos ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do principal, pagamento
dos respectivos encargos e acessórios resultantes. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, 
em 18 de novembro de 2016.

RAUL JEAN LOUIS HENRY JÚNIOR
Governador do Estado em exercício

Às 1ª , 2ª e 3ª  Comissões.

PORTARIA N.º 483/16
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no Ofício n.º 032/2016, do Deputado Lula Cabral,
RESOLVE: alterar as gratificações de representação dos servidores, conforme relação abaixo, retroagindo ao dia 01 de novembro do
corrente ano, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03, 13.185/07 e
15.161/13. 

NOME Cargo/ Símbolo Percentual Atual (DE) Novo Percentual (PARA)
LUDMILA ODESSA SOUZA GALVÃO Assessor Especial / PL-ASC 98,74% 43,54%
RIZELMA SORAIA FERREIRA Assessor Especial / PL-ASC 64,80% 120%

Secretaria da Assembleia Legislativa 
do Estado de Pernambuco
Em, 18 de novembro 2016.

Deputado DIOGO MORAES
Primeiro Secretário
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